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RESUMO
O presente estudo abordará o direito à edu-
cação, como direito humano fundamental, 
o qual desempenha papel central na for-
mação das pessoas e no desenvolvimento 
de habilidades que lhes permitam uma vida 
significativa. Nesse sentido, observa-se que 
as tensões sociais relacionadas à educação 
refletem questões complexas, como a proi-
bição de manifestações culturais em am-
bientes escolares, o financiamento público 
para instituições educacionais específicas, 
políticas que negligenciam as minorias lin-
guísticas e a persistente desigualdade no 
acesso educacional entre meninos e meni-
nas. Esses conflitos ilustram a dificuldade 
em equilibrar o respeito às tradições cul-
turais com a promoção de uma educação 
inclusiva e universal, enquanto se busca 
preservar a coesão social. Tais dilemas exi-
gem reflexões profundas sobre os limites 
da autonomia parental em relação à edu-
cação dos filhos e sobre o papel do Estado 
na regulação do direito à educação. A pro-
blemática central que orienta este estudo 
é compreender como o direito à educação 
pode ser efetivamente garantido em um ce-
nário de diversidade cultural e desigualdade 
estrutural. A questão central envolve a de-
finição de responsabilidades entre Estado, 
sociedade e família, no sentido de garantir 
uma educação que respeite as especificida-
des individuais e culturais, sem comprome-
ter os princípios de igualdade e inclusão. O 
objetivo principal deste trabalho é analisar 
o direito à educação como um direito social, 
explorando sua natureza e os desafios para 
sua implementação. Busca-se discutir como 
as responsabilidades entre os diversos ato-
res – Estado, sociedade e famílias – podem 
ser distribuídas de forma a garantir que a 
educação seja acessível e inclusiva. Além 
disso, o estudo propõe-se a identificar es-
tratégias que promovam a articulação entre 
diferentes esferas sociais, considerando as 
demandas contemporâneas por equidade e 
respeito à diversidade. A relevância do tema 
está na sua centralidade para a construção 
de uma sociedade mais justa, onde a edu-

cação desempenha papel transformador ao 
assegurar o desenvolvimento humano e a 
coesão social. As dificuldades associadas à 
implementação desse direito revelam a ne-
cessidade de mudanças substanciais nas po-
líticas públicas e nas práticas educacionais. 
Assim, o estudo destaca a importância de 
um esforço coletivo e integrado, envolvendo 
todas as partes interessadas, para superar 
barreiras e garantir que o direito à educação 
seja efetivamente exercido. Finalmente, ao 
abordar essas questões, pretende-se con-
tribuir para um debate mais aprofundado 
sobre os desafios e as perspectivas para a 
concretização de uma educação verdadeira-
mente inclusiva e universal. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direito; Educação; Equi-
dade; Diversidade.  
INTRODUÇÃO 
Sabe-se que a educação é amplamente re-
conhecida como um direito humano funda-
mental, essencial para o desenvolvimento 
individual e coletivo. Esse direito não apenas 
assegura o acesso ao conhecimento, mas 
também promove a formação de habilida-
des que permitem às pessoas conduzirem 
suas vidas de maneira significativa, partici-
pando plenamente em uma sociedade dinâ-
mica e em constante transformação. Para 
que esse direito seja efetivo, é indispensável 
que a educação seja de qualidade e acessí-
vel a todos, refletindo o compromisso com 
a igualdade de oportunidades e a dignidade 
humana. 
A igualdade de acesso à educação emerge 
como um princípio norteador, que comple-
menta o princípio da não discriminação. 
No entanto, a concretização desse ideal en-
frenta desafios significativos em um mun-
do marcado por crescente diversidade cul-
tural, religiosa e étnica. Questões como a 
proibição de símbolos culturais ou religio-
sos em ambientes escolares, as demandas 
por financiamento público para escolas de 
orientação específica, as políticas que ne-
gligenciam as minorias linguísticas e as dis-
paridades de gênero no acesso à educação 
ilustram os dilemas enfrentados pelas so-
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ciedades contemporâneas. Esses conflitos 
evidenciam a complexidade de equilibrar o 
respeito às tradições culturais com a neces-
sidade de promover uma educação inclusiva 
e universal. 
Diante desse cenário, surgem questões cru-
ciais: como preservar uma cultura cívica que 
promova a coesão social em meio às divi-
sões culturais? Até que ponto os governos 
podem intervir nos desejos dos pais em re-
lação à educação de seus filhos, e com base 
em quais critérios? Essas perguntas refletem 
as dificuldades em alinhar interesses indivi-
duais e coletivos, ressaltando a necessidade 
de um debate aprofundado sobre as respon-
sabilidades compartilhadas entre Estado, 
sociedade e família na garantia do direito à 
educação. 
Embora a educação seja reconhecida como 
um processo indispensável para a formação 
cidadã, os pais também possuem interes-
ses legítimos e responsabilidades no que diz 
respeito à educação de seus filhos. Contudo, 
esses interesses não podem ser vistos de for-
ma isolada, especialmente quando entram 
em conflito com princípios fundamentais 
como igualdade de acesso e bem-estar cole-
tivo. A tensão entre a autonomia parental e 
a responsabilidade do Estado em assegurar 
uma educação inclusiva e de qualidade é um 
tema central nas discussões sobre o direito 
à educação. 
Ao considerar a educação como um direito 
social, reafirma-se a obrigação do Estado e 
da sociedade em oferecer condições para 
que todos tenham acesso a um ensino de 
qualidade. Essa responsabilidade, entretan-
to, não exclui a participação ativa dos pais 
no processo educacional, mas requer um 
equilíbrio cuidadoso na alocação de res-
ponsabilidades. A questão de como dividir a 
autoridade educacional entre as esferas pú-
blica e privada permanece um desafio que 
exige atenção especial, dado seu impacto 
direto na efetivação do direito à educação. 
No mais, este estudo ressaltará a existên-
cia e o caráter desse direito, destacando a 
importância de uma atuação coletiva entre 
Estado, sociedade e família para sua imple-
mentação. O enfoque na articulação entre 
essas esferas busca contribuir para a cons-
trução de um sistema educacional que res-
peite a diversidade cultural e assegure a 

igualdade de oportunidades, reafirmando a 
educação como um direito essencial para a 
transformação social e o desenvolvimento 
humano. 
 
EDUCAÇÃO COMO UM DIREITO NO MUNDO 
No mundo globalizado e interconectado, a 
convivência pacífica é essencial para a so-
brevivência da humanidade. Este imperativo 
moral, social e político exige estratégias que 
promovam a compreensão mútua e a coo-
peração. Nesse contexto, a educação surge 
como um pilar central para fortalecer laços 
entre diferentes culturas, identidades e tra-
dições. A Comissão Internacional da UNESCO 
destacou a importância da educação como 
um meio de ensinar tanto a diversidade da 
humanidade quanto a interdependência en-
tre todos os indivíduos, evidenciando seu 
papel no fortalecimento da coesão social e 
da tolerância (UNESDOC, 2010, p. 7). Essa 
abordagem não apenas enriquece o apren-
dizado individual, mas também prepara os 
cidadãos para um mundo plural e complexo. 
Contudo, a educação enfrenta uma série de 
desafios decorrentes das transformações 
sociais e culturais do século XXI. Questões 
como diversidade cultural, identidade nacio-
nal e integração social colocam a educação 
em uma encruzilhada. A crise em países eu-
ropeus e asiáticos, relacionada à imigração e 
à diversidade religiosa e étnica, ilustra a di-
ficuldade de equilibrar as demandas por in-
clusão e a preservação de valores nacionais. 
A literatura sobre o tema, embora vasta, 
muitas vezes não aborda com profundida-
de os desafios educacionais enfrentados em 
países menos desenvolvidos, onde a diver-
sidade cultural é igualmente presente, mas 
amplificada pela pobreza e pela falta de re-
cursos. 
A pobreza e o preconceito, sejam eles so-
ciais, étnicos ou religiosos, criam desvanta-
gens cumulativas que dificultam o acesso à 
educação de qualidade. Barry (2005, p. 60) 
destaca que superar essas barreiras exige 
intervenções significativas, incluindo a alo-
cação de recursos, assistência social e a pro-
moção de uma educação de alta qualidade 
e multidimensional. Essa observação reflete 
a necessidade de políticas públicas que vão 
além de soluções superficiais, abordando as 
raízes das desigualdades e promovendo a 
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inclusão como parte integrante do sistema 
educacional. 
Embora os avanços conquistados por gru-
pos historicamente marginalizados, como 
mulheres, negros, indígenas e pessoas com 
deficiência, representem um progresso sig-
nificativo, ainda há muito a ser feito. O pre-
conceito persistente em relação ao acesso à 
educação revela que a simples existência de 
leis e declarações internacionais não é sufi-
ciente. É necessário um compromisso efe-
tivo por parte dos governos e da sociedade 
para transformar esses princípios em ações 
concretas. 
Documentos como a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, o Pacto Internacio-
nal dos Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais e o Comitê dos Direitos das Crianças são 
marcos fundamentais na luta pelo reconhe-
cimento da educação como direito univer-
sal. Esses instrumentos estabeleceram uma 
base normativa para orientar as nações na 
criação de sistemas educacionais inclusivos. 
Entretanto, a implementação prática dessas 
diretrizes varia amplamente entre os países, 
muitas vezes limitada por fatores econômi-
cos, políticos e culturais. 
A afirmação de Lee (2013, p. 15), de que a 
educação melhora as perspectivas de vida 
das pessoas, sublinha seu impacto transfor-
mador. Ao investir na educação, as nações 
não apenas promovem o desenvolvimento 
individual, mas também fortalecem o teci-
do social, reduzindo desigualdades e pro-
movendo a justiça social. No entanto, para 
que a educação seja efetivamente um bem 
público, é necessário garantir que as opor-
tunidades sejam equitativas e acessíveis a 
todos. 
Por fim, a educação é muito mais do que um 
instrumento de formação profissional; é um 
caminho para a emancipação social, a cons-
trução de sociedades solidárias e o fortale-
cimento da cidadania global. O compromis-
so com a educação como direito universal 
requer não apenas a alocação de recursos, 
mas também um esforço para repensar prá-
ticas e paradigmas educacionais. Somen-
te com um enfoque que combine inclusão, 
qualidade e relevância cultural será possível 
transformar a educação em um verdadeiro 
motor de progresso e integração social. 
 

EDUCAÇÃO COMO UM DIREITO NO BRASIL E 
A GESTÃO DEMOCRÁTICA 
A Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 estabelece que a educação 
é um direito de todos e um dever compar-
tilhado entre o Estado e a família, visando 
ao pleno desenvolvimento do indivíduo, sua 
preparação para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. Essa abor-
dagem reflete a compreensão de que a edu-
cação deve ser um processo integral e inclu-
sivo, que proporcione condições para que 
cada indivíduo alcance seus potenciais. 
Paro (1986) argumenta que a administração 
escolar deve ser fundamentada na coope-
ração recíproca entre todos os envolvidos 
no processo escolar, com o objetivo de criar 
um trabalhador coletivo guiado por uma 
vontade comum. Esse ponto destaca a im-
portância de superar modelos tradicionais 
de gestão baseados na hierarquia e adotar 
uma abordagem mais participativa. A refle-
xão sobre a colocação de Paro é pertinente, 
especialmente quando consideramos o pa-
pel transformador que a colaboração pode 
desempenhar na melhoria da educação. 
No Brasil, a gestão escolar tem evoluído de 
uma visão centrada na administração para 
um modelo mais abrangente e participativo. 
Essa transição reconhece a importância de 
criar um ambiente que valorize a participa-
ção de todos os membros da comunidade 
escolar, promovendo um clima organizacio-
nal que favoreça a melhoria contínua. 
Cunha (1987) ressalta que o ensino demo-
crático deve ser acessível a todos e oferecer 
qualidade não como privilégio de poucos, 
mas como um direito universal. Ele enfati-
za a necessidade de uma gestão educacio-
nal que não esteja subordinada a interesses 
burocráticos ou às oscilações políticas. Essa 
perspectiva reflete um compromisso com a 
equidade e a inclusão, temas cruciais para 
o desenvolvimento de um sistema educacio-
nal mais justo. 
O Programa Nacional de Fortalecimento dos 
Conselhos Escolares (2004) aponta que a 
democratização da educação é um proces-
so coletivo, que deve considerar a especifi-
cidade histórica e cultural de cada sistema 
de ensino. Nesse contexto, é fundamental 
promover a participação ativa de todos os 
envolvidos, incluindo mecanismos como 
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conselhos escolares, associações de pais e 
mestres, e grêmios estudantis. A reflexão 
sobre essa proposta indica que a educação 
não pode ser apenas um serviço oferecido, 
mas um espaço de diálogo e construção co-
letiva. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB nº 9.394/96) reforça o princípio 
da gestão democrática, destacando a impor-
tância da participação da comunidade esco-
lar na elaboração de projetos pedagógicos 
e na tomada de decisões. Essa legislação 
também garante a autonomia das unida-
des escolares, permitindo maior flexibilida-
de e adaptação às demandas locais. Refletir 
sobre essa autonomia é essencial, pois ela 
pode ser um catalisador para inovações e 
soluções mais adequadas às necessidades 
específicas de cada região. 
Libâneo (2005) descreve a escola como uma 
unidade social composta por pessoas que 
interagem intencionalmente para atingir ob-
jetivos educacionais. Essa definição ressalta 
a importância de considerar a escola como 
um espaço de interação e colaboração, onde 
todos os envolvidos têm papel ativo no pro-
cesso educacional. 
É essencial reconhecer que o ensino inclu-
sivo deve oferecer oportunidades para que 
cada indivíduo se desenvolva plenamente, 
como previsto na Constituição de 1988. No 
entanto, isso requer a superação de bar-
reiras históricas e culturais que ainda per-
sistem nas escolas. Essa discussão levanta 
questões sobre como as políticas públicas 
podem ser aprimoradas para garantir não 
apenas o acesso, mas também a permanên-
cia e o sucesso dos estudantes. 
Freire (1996) destaca a importância de en-
volver a comunidade na gestão escolar, pro-
movendo a participação ativa de todos os 
que estão direta ou indiretamente ligados à 
escola. Essa abordagem reforça o papel da 
educação como um meio de fortalecer a de-
mocracia e a cidadania. Refletir sobre isso 
nos leva a questionar como a prática educa-
cional pode ser adaptada para criar um am-
biente mais inclusivo e participativo. 
Lück (1996) argumenta que a participação 
efetiva exige consciência e competência por 
parte dos indivíduos envolvidos. Isso implica 
que os gestores escolares têm a responsa-
bilidade de criar condições que favoreçam 

a colaboração e o engajamento. Essa é uma 
reflexão valiosa, pois destaca a importância 
de investir na formação e no desenvolvimen-
to de habilidades de liderança e trabalho em 
equipe. 
O uso de tecnologias de informação e co-
municação também pode desempenhar 
um papel crucial na promoção do diálogo e 
da inclusão. Carvalho (2001) observa que o 
mundo contemporâneo é caracterizado por 
transformações rápidas, que exigem adap-
tações constantes. Nesse cenário, as escolas 
precisam ser espaços dinâmicos e abertos 
às mudanças, capazes de responder às de-
mandas de uma sociedade em constante 
evolução. 
A participação da comunidade escolar na 
elaboração de políticas educacionais é fun-
damental para garantir que essas políticas 
sejam eficazes e 
relevantes. Isso requer um esforço conjun-
to para superar práticas burocráticas e cen-
tralizadoras, promovendo uma cultura or-
ganizacional mais aberta e inclusiva. Como 
Freire destaca, envolver a comunidade na 
gestão escolar é essencial para construir 
uma educação que realmente atenda às ne-
cessidades de todos os envolvidos. 
Portanto, a gestão escolar democrática não 
é apenas um ideal, mas uma necessidade 
para promover uma educação de qualida-
de e inclusiva. Isso exige um compromisso 
coletivo com a participação, a colaboração e 
a transparência, criando um ambiente onde 
todos possam contribuir para o sucesso da 
escola e o desenvolvimento dos estudantes. 
 
DOS CONCEITOS DE EQUIDADE E IGUALDA-
DE PARA A GARANTIA DO DIREITO À EDUCA-
ÇÃO 
O direito à educação está intrinsecamente 
ligado às ideias de equidade e igualdade, 
conceitos que, embora inter-relacionados, 
possuem diferenças fundamentais que in-
fluenciam a compreensão e a prática da edu-
cação enquanto direito universal. A Consti-
tuição Federal de 1988, em seu artigo 205, 
define a educação como direito de todos e 
dever do Estado e da família, com o objetivo 
de promover o pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho. 
Essa definição ressalta a centralidade da 
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educação na promoção de uma sociedade 
mais justa e igualitária. 
No entanto, ao discutir a igualdade no âmbi-
to educacional, é essencial reconhecer que 
tratá-la como um conceito homogêneo pode 
ser inadequado para lidar com as diversas 
necessidades dos indivíduos. Conforme Li-
bâneo (2005), a escola é uma unidade social 
composta por pessoas que interagem inten-
cionalmente para alcançar objetivos educa-
cionais. Essa definição evidencia a importân-
cia de se considerar as particularidades de 
cada indivíduo no processo educacional, re-
forçando a necessidade de equidade. 
A igualdade, enquanto princípio, busca ga-
rantir que todos tenham as mesmas opor-
tunidades de acesso e permanência na 
educação, conforme destacado na Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 
1996). Contudo, a igualdade não leva em 
conta as desigualdades preexistentes, como 
as de ordem socioeconômica, cultural e es-
trutural. Por outro lado, a equidade parte do 
reconhecimento dessas diferenças e propõe 
medidas diferenciadas para garantir que to-
dos possam usufruir do direito à educação 
de forma plena. 
Nesse sentido, a gestão escolar democrá-
tica tem um papel crucial na promoção da 
equidade. Como aponta Paro (1986), a admi-
nistração escolar deve ser guiada por uma 
vontade coletiva que busca alcançar objeti-
vos educacionais verdadeiramente inclusi-
vos. Isso implica na adoção de práticas que 
considerem as diferenças individuais e pro-
movam um ambiente escolar que valorize a 
diversidade. 
A participação da comunidade escolar tam-
bém é fundamental para a construção de 
uma educação equitativa. Segundo o Pro-
grama Nacional de Fortalecimento dos Con-
selhos Escolares (2004), a democratização 
da escola envolve a vivência do exercício da 
participação e da tomada de decisão coleti-
va. Essa perspectiva destaca que a equidade 
não é apenas uma questão de acesso, mas 
também de engajamento e representação 
nas decisões que afetam a comunidade es-
colar. 
Ademais, é importante reconhecer que a 
igualdade de condições para o acesso à es-
cola, garantida pela LDB, deve ser acompa-
nhada por políticas públicas que assegurem 

a permanência e o sucesso escolar. Isso in-
clui medidas como a distribuição equitativa 
de recursos, a formação continuada de pro-
fessores e o desenvolvimento de currículos 
que respeitem as especificidades culturais e 
regionais. 
O conceito de equidade também se reflete 
na necessidade de criar ambientes inclusi-
vos de educação. A Constituição Federal de 
1988, em seus artigos 205 e 206, estabelece 
que a educação deve ser ofertada de manei-
ra a respeitar as particularidades dos indiví-
duos, garantindo-lhes oportunidades iguais 
de desenvolvimento. Nesse contexto, as po-
líticas de inclusão são fundamentais para as-
segurar que alunos com deficiências, oriun-
dos de minorias étnicas ou de baixa renda, 
tenham acesso a uma educação de qualida-
de. 
Freire (1996) reforça que a participação ati-
va de todos os membros da comunidade 
escolar é essencial para a construção de 
uma educação realmente transformadora. 
Segundo o autor, a educação deve ser um 
espaço de diálogo, onde todos possam con-
tribuir para a definição dos rumos da escola 
e para a promoção de uma sociedade mais 
justa. 
Apesar dos avanços legais e teóricos, o Brasil 
ainda enfrenta desafios significativos para 
garantir a equidade na educação. A concen-
tração de recursos em regiões mais ricas, a 
falta de infraestrutura em escolas periféri-
cas e a desigualdade no acesso a tecnologias 
são exemplos de barreiras que dificultam a 
realização plena desse princípio. Nesse ce-
nário, a elaboração de políticas públicas fun-
damentadas no princípio da equidade é es-
sencial para reduzir essas disparidades. 
As novas tecnologias também podem de-
sempenhar um papel significativo na promo-
ção da equidade. Conforme destaca Goulart 
(2001), essas ferramentas oferecem novas 
vias de diálogo e oportunidades para culti-
var o universal no local. Contudo, é preciso 
garantir que o acesso a essas tecnologias 
seja democratizado, para que não se tornem 
mais um fator de exclusão. 
Por sua vez, Carvalho (2001) ressalta que 
vivemos em um mundo marcado por trans-
formações rápidas e profundas, o que exige 
uma educação capaz de preparar os indiví-
duos para lidar com as incertezas e desafios 
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do contexto contemporâneo. Nesse sentido, 
a equidade na educação deve ser compre-
endida como um princípio dinâmico, que se 
adapta às demandas de uma sociedade em 
constante mudança. 
Em suma, a garantia do direito à educação 
passa pela compreensão e aplicação dos 
conceitos de equidade e igualdade. Enquan-
to a igualdade busca assegurar condições 
iguais para todos, a equidade reconhece as 
diferenças e 
propõe soluções diferenciadas para garan-
tir que todos tenham oportunidades reais 
de sucesso. A construção de uma educação 
equitativa exige um esforço coletivo que en-
volve o Estado, as famílias, os professores e 
a comunidade escolar. Somente assim será 
possível transformar a educação em um ins-
trumento efetivo de promoção da justiça so-
cial e do desenvolvimento humano. 
 
FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA E A EDUCAÇÃO 
COMO DIREITO 
Compreende-se que a função social da escola 
e a educação como direito estão intrinseca-
mente ligadas à construção de uma socieda-
de mais justa e igualitária. Sob a perspectiva 
da Constituição Federal de 1988, a educação 
é definida como um direito de todos e dever 
do Estado e da família, devendo ser promo-
vida com vistas ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, ao preparo para o exercício da 
cidadania e à qualificação para o trabalho 
(BRASIL, CF/1988). Este dispositivo constitu-
cional reflete a essência da escola como es-
paço de formação integral do indivíduo, con-
tribuindo para o seu crescimento pessoal e 
coletivo. 
Nesse âmbito, a escola desempenha um pa-
pel fundamental na transmissão de valores, 
no desenvolvimento de competências e na 
promoção da equidade. Libâneo (2005) des-
taca que a escola é uma unidade social com-
posta por indivíduos que interagem com um 
propósito claro: atingir objetivos educacio-
nais por meio de processos organizativos es-
pecíficos. Dessa forma, é responsabilidade 
da instituição escolar garantir que todos os 
seus membros tenham a oportunidade de 
se desenvolver plenamente, independente-
mente de suas condições socioeconômicas. 
Para que a escola cumpra sua função social, 
é necessário considerar a importância da 

gestão democrática no ambiente escolar. A 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal – LDB nº 9.394/96 – enfatiza a participa-
ção da comunidade escolar no planejamen-
to e na gestão dos processos educacionais. A 
legislação aponta que a gestão democrática 
deve assegurar igualdade de condições para 
acesso e permanência na escola, além de 
promover a liberdade de aprender e ensinar 
(BRASIL, Lei nº 9.394/96). Essa abordagem 
participativa reflete o compromisso de tor-
nar a educação um direito efetivo e acessível 
a todos. 
Entretanto, a democratização da educação 
não se resume à oferta de vagas, mas tam-
bém à garantia de qualidade no ensino. Paro 
(1986) ressalta que a administração escolar 
deve ser pautada na cooperação recíproca, 
promovendo uma vontade coletiva que bus-
que objetivos educacionais autênticos. Essa 
visão ressalta a importância de superar mo-
delos hierárquicos e autoritários, em favor 
de uma gestão que valorize a participação 
ativa de professores, alunos e demais mem-
bros da comunidade escolar. 
A perspectiva de educação como direito 
também encontra eco na Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (DUDH), que esta-
belece a educação como um direito funda-
mental, essencial para o fortalecimento da 
dignidade humana e para a 
promoção da paz e da justiça social. Segun-
do a ONU, os sistemas educacionais devem 
ser projetados para atender às necessidades 
de todas as pessoas, promovendo a inclusão 
e a diversidade cultural. Essa perspectiva re-
força a ideia de que a educação é um meio 
indispensável para a construção de socieda-
des democráticas e inclusivas. 
Por outro lado, é necessário reconhecer os 
desafios que a escola enfrenta para cumprir 
sua função social. Ramos (1939) e Veloso 
(1958) apontaram, em seus estudos, que o 
sistema educacional brasileiro historicamen-
te excluiu aqueles que não se encaixavam 
nos padrões da escola tradicional. Esse mo-
delo excludente perpetuou desigualdades, 
marginalizando grupos sociais como mulhe-
res, negros, indígenas e pessoas com defici-
ência. Em resposta a isso, é essencial que a 
escola adote práticas inclusivas, garantindo 
que todos os alunos tenham acesso a uma 
educação de qualidade e respeitosa de suas 
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diferenças. 
Freire (1996) destaca a importância de envol-
ver toda a comunidade escolar no processo 
educativo, promovendo a participação ativa 
de pais, alunos e professores na tomada de 
decisões. Para ele, a democratização do am-
biente escolar é essencial para a construção 
de uma educação que respeite a diversida-
de e promova a cidadania. Essa visão dialoga 
com a ideia de que a escola deve ser um es-
paço de transformação social, onde os indi-
víduos são incentivados a questionar, refle-
tir e agir em prol de um mundo mais justo. 
Ademais, é crucial considerar o impacto das 
políticas públicas na garantia do direito à 
educação. Programas como o Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) têm buscado alinhar 
metas e estratégias para promover a univer-
salização do acesso à educação básica e a re-
dução das desigualdades educacionais. No 
entanto, a implementação dessas políticas 
enfrenta entraves, como a insuficiência de 
recursos e a resistência às mudanças estru-
turais necessárias para garantir a equidade 
no sistema educacional. 
O Programa Nacional de Fortalecimento dos 
Conselhos Escolares enfatiza que a demo-
cratização do ensino requer a participação 
efetiva de todos os atores envolvidos no 
processo educacional. Segundo o progra-
ma, a gestão colegiada é fundamental para 
promover a transparência e a correspon-
sabilidade, permitindo que a comunidade 
escolar contribua ativamente para a elabo-
ração e execução do Projeto Político Peda-
gógico (PPP). Essa abordagem reforça a ideia 
de que a educação é uma responsabilidade 
compartilhada, que exige compromisso co-
letivo para se tornar um direito efetivamen-
te assegurado. 
Por fim, a função social da escola transcen-
de a simples transmissão de conteúdos aca-
dêmicos. Ela envolve a formação de cida-
dãos conscientes, críticos e comprometidos 
com a construção de uma sociedade mais 
equitativa. Para isso, é fundamental que as 
instituições educacionais adotem práticas 
inclusivas, promovam a gestão democrática 
e garantam a participação ativa da comuni-
dade escolar. Somente assim será possível 
transformar a educação em um direito ple-
no e universal, contribuindo para o desen-
volvimento humano, social e cultural de to-

dos os indivíduos. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em virtude do que foi exposto, salienta-se 
que a função social da escola e a educação 
como direito representam pilares funda-
mentais para a construção de uma socie-
dade mais justa e equitativa. Entretanto, a 
efetivação desse direito enfrenta uma série 
de desafios que demandam esforços articu-
lados entre agentes educacionais, gestores 
públicos e a sociedade como um todo. Esses 
desafios estão intrinsecamente ligados a fa-
tores históricos, culturais, econômicos e so-
ciais que aprofundam desigualdades e criam 
barreiras para a inclusão educacional. 
Um dos principais obstáculos está em re-
duzir as desigualdades educacionais que 
derivam das disparidades socioeconômicas 
e culturais. Embora a legislação brasileira 
assegure o direito à educação como um de-
ver compartilhado entre Estado e família, a 
prática ainda revela carências significativas, 
como insuficiência de recursos, políticas pú-
blicas inadequadas e falta de integração en-
tre os diversos atores que compõem o siste-
ma educacional. 
A gestão escolar desempenha um papel 
estratégico na superação desses desafios, 
especialmente quando orientada por prin-
cípios democráticos e inclusivos. Cabe aos 
gestores criar ambientes que favoreçam a 
participação ativa de todos os envolvidos na 
comunidade escolar, promovendo o diálo-
go, a cooperação e o respeito à diversidade. 
Além disso, é essencial que as lideranças es-
colares possuam habilidades para articular 
diferentes demandas e alinhar os objetivos 
educacionais às necessidades locais. 
Os professores também desempenham um 
papel central, pois são os responsáveis por 
transformar a sala de aula em um espaço 
inclusivo e acolhedor, capaz de valorizar as 
diferenças e proporcionar oportunidades 
iguais de aprendizado para todos. Além do 
domínio técnico, os educadores precisam 
desenvolver competências socioemocionais 
e práticas pedagógicas que incentivem a 
convivência harmoniosa e a construção de 
uma cidadania crítica. 
Por outro lado, a educação deve ser compre-
endida como parte de um sistema integrado, 
que depende de políticas públicas que vão 



385

além do ambiente escolar. Condições bási-
cas como saúde, alimentação, segurança e 
moradia são determinantes para o sucesso 
educacional, e sua ausência reforça desi-
gualdades já existentes. Assim, é impres-
cindível que as políticas educacionais sejam 
pensadas em conjunto com outras áreas, 
garantindo um suporte adequado para que 
os estudantes tenham acesso e permane-
çam na escola. 
Outro aspecto relevante é o potencial das 
tecnologias de informação e comunicação 
para ampliar o acesso ao conhecimento e 
promover uma gestão mais eficiente do sis-
tema educacional. Contudo, é necessário 
enfrentar a exclusão digital que afeta regi-
ões mais vulneráveis, assegurando que es-
sas ferramentas sejam democratizadas e 
utilizadas de forma a promover a equidade 
no ensino. 
Para avançar na garantia do direito à educa-
ção, é fundamental aprofundar os estudos 
sobre os impactos das desigualdades sociais 
no ambiente escolar e sobre as práticas de 
gestão que contribuem para uma educação 
mais equitativa. Ademais, pesquisas podem 
explorar novas estratégias para a formação 
continuada de professores e avaliar a efi-
cácia de programas educacionais voltados 
para populações vulneráveis, bem como as 
transformações tecnológicas e seu impacto 
no ensino. 
A superação desses desafios requer com-
promisso coletivo, investimento constante 
e uma visão estratégica que priorize a uni-
versalização do acesso à educação de quali-
dade. A escola, enquanto espaço de forma-
ção e convivência, deve ser um instrumento 
para promover a equidade social, permi-
tindo o desenvolvimento pleno de todos os 
indivíduos. O fortalecimento da formação 
dos agentes educacionais, a mobilização da 
comunidade escolar e a implementação de 
políticas públicas eficazes são passos funda-
mentais para alcançar esse objetivo. 
No mais, cabe destacar que garantir o direi-
to à educação não é apenas uma questão le-
gal, mas também um compromisso ético e 
social. A escola precisa ser um espaço que 
estimule o aprendizado, valorize a diversida-
de e contribua para a construção de uma so-
ciedade mais solidária e inclusiva. Somente 
com a colaboração de todos os envolvidos 

será possível transformar a educação em 
um verdadeiro agente de mudança social e 
assegurar a realização plena de sua função 
social. 
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